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Matosinhos, 13 de março de 2023 

Assunto: Petição n.º 103/XV/1.ª - Resposta ao pedido de informação  
 

Exma. Senhora Vice Presidente da Comissão Parlamentar de Educação e Ciência 

Deputada Germana Rocha.  

 

Nos termos do registo I_COM8XV/2023/25 remetido por V. Exa, a ANVPC - Associação 

Nacional dos Professores Contratados vem, por este meio, pronunciar-se sobre o teor da 

Petição n.º 103/XV/1.ª - Em defesa dos nossos Professores! 

 A imperatividade da resolução da precariedade de longa duração e a (re) definição dos 

conceitos de necessidades permanentes do sistema e do conceito de contratos sucessivos têm vindo 

a ser defendidos à longo tempo pela ANVPC, tanto nas instâncias nacionais como internacionais, de 

que são exemplo a petição de 2010, que conduziu à aprovação sem votos contra da Resolução da 

Assembleia da República n.º 35/2010 de 4 de maio e a deslocação em 2014 a Bruxelas, ao 

Parlamento Europeu e à Comissão Europeia, com o propósito que fosse dado cumprimento em 

Portugal da Diretiva Comunitária 1999/70/CE (28 de Junho).  

As medidas apresentadas no texto da petição vão ao encontro do que a ANVPC tem vindo a 

defender, quanto à necessidade de estabilidade dos professores contratados com 10, 15 e 20 anos 

de exercício de funções docentes, através de um mecanismo de vinculação dinâmica que respeite 

unicamente a graduação profissional;  a atribuição de apoio pecuniário para deslocações e 

alojamento para todos os professores que exerçam funções a mais de trinta quilómetros da sua 

residência oficial; a recuperação do tempo de serviço congelado, já que foi trabalho efetivamente 

prestado; a abertura generalizada de vagas de quadro de escola/agrupamento em todos os grupos 

de recrutamento e o fim das vagas para a progressão ao 5º e 7º escalão. 

Tornam-se igualmente vectores estruturantes, a reformulação o plano de carreira docente, 

para atender à especificidade da profissão no quadro atual da sociedade portuguesa que conduz ao 

elevado desgaste físico e psicológico dos professores face às múltiplas solicitações decorrentes da 

dinâmica da estrutura familiar atual, incentivando o reforço da relação Escola-Família de modo a agir 

eficazmente e preventivamente, no acompanhamento de jovens em situações problemáticas e  
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tornar a profissão docente mais atrativa, através da atribuição de incentivos à colocação de 

professores (habitação e deslocação), em zonas pedagógicas mais carenciadas e à remuneração do 

estágio pedagógico, de modo a promover uma nova aposta na carreira docente, na dignificação e 

reconhecimento do estatuto do professor de modo a tornar mais aliciante a sua carreira profissional, 

constituindo-se a expressão prática da frase plasmada no texto, “A profissão de Professor é 

fundamental na nossa Sociedade, é sob a influência dos nossos professores que construímos e/ou 

consolidamos os nossos valores humanos, morais e sociais.” 

Pelas razões expostas, a ANVPC pronuncia-se favoravelmente ao teor da presente 

petição. 

 

Os melhores cumprimentos, 

 

Pedro Manuel Gomes Vieira 

(Vice-presidente da Direção) 


